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O MUNICÍHO DE ARÂCAII, Estado De Ceará, pessoa jurídica de direito púbüco

intemo, com sede na Rua Santos Dumont, n. 1146, CentÍo, na cidade de ARACATI -
CE TORNA PÚBLICO que está realizando CONTRATÁÇÃO DE PALESTRA COM
"ROSSANDRO KLINJEY" NO DIA 04 DE ABRIL DE 2024 PARÀ A JORNADA
PEDAGÓGICA COM TEMA: "PENSANDO FORA DÀ CAIXA: AS ESTRATECIAS

MENTAIS PARA CRIAR O NOVO', QUE ACONTECERÁ NO GINÁSIO
MUNICIPAL SENADOR CARLOS IEIRESSATI., na foÍma como autoriza o inciso III,
âlinea f, do art.74, da Lei n'14.133, de 01 de abril de 2021, em conformidade com as

condições e anexos que seguem:

1. OBJETO

1.1 Tem por objeto da presente licitação a CONTRATAçÃO DE PALESTRA COM

"ROSSANDRO KLIN,EY" NO DIA 04 DE ABRIL DE 2024 PÂRA A JORNADA
PEDAGÓGICA COM TEMA: "PENSANDO FORA DA CAIXÀ AS ESTRÀTÉGIAS

MENTAIS PARA CRIÀR O NOVO", QI,JE ACONTECERT( NO GINÁSIO
MLJNICIPAL SENÂDOR CARLOS JEIRESSATI, conforme Estudo Técnico

.Preliminar e Termo de Referência anexo â este edital.

2. FORMÁ DE CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação será realizada mediante Inexigibilidade de Licitação, através de

instrummto conhatual fumado entrc o Município com a empresa kineu e Barros

LTDA, que rcpresmta os seNiços técnicos especiâlizados de naturcza

predominântemente intelectuâl com profissionais ou empresas de notória

especialização, nos termos do ârt. 74 I , í daLd,14.1332021

3. DAS JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATÀçÃO

Trata-se de conbatação de serviços téqricos profissionâis especializados em

tseinamento e apeúeiçoamento de pessoâL mediânte inexigibilidade de conkatação.

A palestra tem como temâ "Pensando Íora da caixa: as estratégias mentais para

criar o novo" que visa apresentar aos profissionâis da educação pertencente à rede

pública de ensino do Aracati cam úos pala implantar e melhorar as estlatégias no

âmbito do desenvolvimento das dive$as âtividades exercidas.

Neste sentido, faz-se necessário a contratação do Rossandio Klinjey trineu
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Barros, profissional renomado no país, Psicólogo Clínico com Mestrado em Sâúde

Coletiva e Doutorando em Ciências da Educação. AtualÍnente atua como Psicólogo
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Clínico e Paleshante. É Professor da UNIFACISA Cenho Universitá o. É

palestrante. Como palestrante, atua nas áreas de recursos humânos, motiva

liderança, educação, relações interpessoâis, desenvolvimento emocional .lestão
pessoas, serviço público cultura de paz, entre outros. Por seu conhecimento, ideias

análises cdticas, alcançou lugâr privilegiado no cenário intelectual brasileio.

Portanto, a contrâtâção do profissional se faz necessiária para o:ertar aos

proÍissionais da educação estratégias de desenvolvimento pessoal e pr.:Íissional,

âhavés da palestra, pensando Íora da caixa: as esEaté8ias mentais para cdar o novo.

Diante da necessidade do objeto ora analisado, pretende-se contra:ar com a

empresa IRINEU E BARROS LTDA, pessoa iuddica de dieito Plivado, inscrita no

CNPJ sob o ne 14.666,79U0í]0146, representante do palestrahte ROSSANDRO

KLINJEY.

Para o objeto em questão a emprcsa, acima mencionad4 através de sua equipe,

possui um excelente histórico na prestação de selviços de palestras, além disso, os

valores cobrados estão de acordo com apresentações realizadas em vários estâdos,

conforme fez juntar NFge de apresentações anteriormente lealizadas. Para objeto em

questão a empresa, acima mencionada possui a exclusividade da contratação do ârtista.

Restando constatado que a busca dos outros proÍissionais habilitados se toma inviável

posto que a empresa supra é detentora da exclusividâde artí.9tica que excelente escolha

para animaú o evento, por serem artistas renomados e aclamados por seus fãs e pela

critica especialüada

4. DO PREçO

4.1. O preço praticado atmde as condições previstas na Lei 74.L3312023, sendo que o

contratado comprovou previâmente que os preços estão em conformidade com os

prâticados em conbataçôes semelhantes de objetos de mesma natuleza, pot meio da

apresentação de notas fiscais emitidas parâ outros contratantes no período de até 1

(um) ano antedor à data da contratação pela Administração, devidamente iuntados a

este documento.

s. RECURSOS FINANCETROS E RECURSOS ORçAMENTIIRTOS

5.1 As despesas decorrentes desta licitação serão custeadas abavés d€ rccuÍsos

púprios do município, por conta do orçamento do exercício financeüo de 2024.

Doração: 0802 12 361 0020 2044 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DA REDE DE

ENSINO FUNDAMENTAL _ FUNDEB 3O%;

ClassiÍicação Econômica n0 3.3.90.39.00 - OUIROS SER\1ÇOS DE TERCEIROS

PESSOA JURÍDICA

fonte de Re.uÉo: 154000000 - TransÍeÉncias do FUNDEB - Impostos.
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6. EXIGÊNCIAS PARA CONTBATAçÃO

6.1 O contrato deve ser firmado pelo pÍóprio conbatado ou por meio de

exclusivo.

6.2. Por se hatar de inexigibiüdade de licitação não será admitida subconha:âção.

6.3. Para a formalização do instrumento conhatuâl será exigida a apresertação dos

seguintes documentos:

a) Proposta dà empresa/Íomecedor;

b) Contrato SociaL Estatuto ou Ato Constituhvo e suas alterações, autenticado por
óigão competente. Se for MEI, Certificado da Condição de Microemp:eendedor

Individual;
c) Cópia dos documentos pessoais do rcpresentante legal da emprese e/ou do

responsável pela assinatura do inskumento contratual, neste rítimo caso,

acompalhado de inskumento de mandâto público ou particular, c.rm podeies

especíÍicos para tal ato;

d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federai; e à Dívida
Ativa da União;

0 Certidão Negàtivâ de Débitos MuÍicipâis;
g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

h) CeitiJicado de Regularidade do FGTS - CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
j) Certidão de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial;

k) 03 (kês) notas fiscais ou 03 (hês) contratos fimados com entidades públicas ou
privados que comprovem que o valor a ser contiâtado é compaiTel com o
pÉticado em oubas contratações dentro de 1 (um) ano;

l) Comprovação de consagração perante o público local ou â cítica esrecializadâ,

na hipótese de contratação de profissional de qualquer setc,r ârtístico,

diretamente ou através de empresário exclusivo, que poderá ser feita via
noúciários de iomais e revistas, artigos extraídos de páginas eletrônicas da

Intemet relação de cd's gravâdos e vendidos, prêmios recebidot {Ériçôes na

mídia, participação em eventot presença de público em shows, númelo de

visualizâções e acessos em sítios eletrônicos, demonshação de confoatàçóes para

eventos relevântes iunto a entes públicos ou à iniciâtiva privada;

m) Declaração de que, em cumprimento ao estâbelecido na Lei Na. 14.133/2021, de

01/M/2021, ârt. 68, inciso VI, que se refere ao art.7e, dâ Constituição Federal,

não emprega menores.de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) ânos em tiabaL-ro algum,

salvo na condição de apÍendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

n) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante da inexistência de
fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obri8atoriedade
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de declarar ocorrências posteriores.

DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTR{.TO7.

7.1 A prestação dos serviços/Íomecimento dos produtos deverá acontecer tà.'" ' ' ' . 
'.Ginásio Senador Carlos Jeressati estaÍ de acoldo com o Estudo Té«rico Freliminar e - -- -i"

Termo de ReÍerências. Caso os serviços estiverem em desacordo, a empresa/instituição

será notiÍicada e penalizada.

7.2 O ptazo pata ptestação dos seruiços é 04 de abril de 2024 dâtâ programada pelo

Municipio durante o período da Jomada Pedagógica, conÍorme consta nos documentos

ânexos.

7,3 O contrato decorrente deste procedimento terá vigência de 6(seis) meses podendo .,,:'

ser prorrogado em caso de força maior, desde que devidamente justificado e mediante

acordo entre as partes.

7.4 Assina! contrato em prazo não superior a 05 (cinco) dias a contar da data da

convocação. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar/devolver o contrato

dentro do prazo estabelecido caractedza o descumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando às penalidades legalmente estabelecidas;

7.5 Manter durante toda a execução do contrato, a compaübili.llde com

as obrigaçôes âssumidât todas as condições de habilitação e

qualiÍicação exigidas neste Edital

7.ó. Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, evmfualmente. ocoúa na

aquisição dos equipâmentos que possâm comprometer a sua aquisiçãoi

7.7. Assumi inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e i. proteção

aos seus emprcgados, bem como, pelos encargos previdenciiáriot fiscait comerciais e

trabalhistas resultante da execução decorrentes desta [citação;

7.8 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação refermte ao

pa8âmento dos kibutos, segrrrot encar8os sociais, trabalhistas e pre-ilenciários
relacionados com o obieto dâ contratâção;

7.9. Respeitar as norrnas de segurança e medicina do trabalho, p:€vistas na

Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

E. CONDIçÕES DE PAGAMENTO

8.1 O pâgâmento do vâlor contratado será efetivado em 100% ãntes dc :vento da

realização da palestra, no dia 04 de abÍil de 2024, mediante apresentação d€ nota fiscal,

em conta a ser indicadâ pela contratada.

$i:'

8.2 Caso o objeto não seja executado no prazo contratuaL o valor antecipado leverá ser
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8.3 O pagamento somente será efetuado após verificada a manutenção da regularidad{.*.=í,-f
fiscal da contratada e o "atesto", pelo servidor competente, na Nota Fiscal apresentada\o' \!:i
pela Contratada. O âtesto Íicâ condicionado à verificação da conformida,le da Nota

Fiscal aplesentada e o re8ular cumprimento das obrigações assumidas.

8.4 O pagamento se!á efetuado por crédito em conta bancária de titula:idade do

Conhâtâdo (a) ou do procurador por ele(a) indicado.

8.5. Poderáo ser rctidos tributos, por ocasião dos pagamentos, conÍorme legislação

vigente, e ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza).

8.6 Caso o Íomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou riunicipais
relacionados ao objeto contlatual, deverá comprovar tal condição m-.diante a

aplesentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou ouha
equivalente, na forma da lei.

8.7 Na Nota Fiscal deverão constar o núlnero do empenho, o preço uritário e o total do

serviço contratado exprcssos em reais.

8.8. Havendo erro na emissão da nota fiscal, estâ será devolvida para que e contratada

tome as medidas necessárias, passando o plazo para pagâmento a sei contado da data

de sua reapresentação.

8.9 Câberá exclusivamente à CONTRATANTE a liberação da realização dc espetáculo

junto a todos os órgãos públicos e entidades de classe, bem como junto às âutoridades

locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório Central de Arrecadação ie Direitos
Autorais), âlém de todos e quaisquer impostot tâxas e conkibúções ce qualquer

espfie ou naturcza deüdos, por Íorça de Lei à todos e quaisqus &gãos V-unicipais,

Estaduais ou Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data preyista para a
realização da apresentação atística a que se reÍele o presente insEumento.

9. OBRJGAçÔES DA CONTRÂTADA

9.1 A CONTRATADA, por seus responsáveis e prepostos, obrigâr-se-á em:

9.1.1. Realizar os serviços, dentro do prazo estabelecido pela Adminishação do
Município.

9.1.2. Manter em compatibilidade com as obrigâções assumidas, todas as condiçôes de

habilitação e qualificação exigidas para a contatação, podendo seu descLmprimento
ensejar na apücação das penalidades previstas no presente contÍato e canc€lamento do
mesmo;

9.1.3. Cumprir todos os itens constantes na propost4 com Íelação a data l@al e tempo
de duração da apresentação;

9.1.4. Galantir que a apÍesentação tenha classificação livre, ou seja, que atenda ao
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público de todas as idades;

9.'1.5. Providenciar a documentação competente em tempo hábil Para a contratação;

9.1.6. Executar os seÍviços de acordo com as especiÍicações exigidas, dmtro cos prazos

estabelecidos e atender â todas as obrigaçõês assumidas, sujeitândo-se a fiscalização da

Adminishâção;

9.1.7. Prestar o seniço na localidade previamente informada;

9.1.8. Responsabilizar-se por danos causados düeta ou indiretamente à Admnistração,

bem como a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

9.1.9. Manter uma conduta condizente com a moral e a ética PróPria da Profis6ão;

9.1.10. Manter-se, duante toda a execução, em comPatibilidade com as obriSações

assumidas, todas as condiçôes de habütação e qualificação exi8idas na Con-ratação;

9.1.11. Plestar esclarecimentos à Contlatante semple que solicitado;

9.1.12 Comunicar à Administração qualquer anormalidade que inteÍfua no bom

andamento dos serviços;

9.1.13. Zelar pela boa e completâ prcstação dos serviços;

9.1.14. Honrar os encargos trabalhistas, Previdenciários, sociais e outlas obriSações

previstas em Lei, se houver, Íicando Íegistrado que o Pessoal empregado pela

Contratada não terá nenhum vinculo jurídico com o municíPioi

10. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

10.1- A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(I-) todas as

condições necessiíias ao pleno cumpdmento das obriSações decorrentes do Teímo

Contratual, consoante estabelece a Lei no 14.133/2021 e suas alterações Posteriolesi

10.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contoatual.

10.3. Proporcionar à conhatada todas as condições necessárias ao pleno cunPrimento

das obrigaçôes decorentes do presente Termo de ReÍerência, bem como a proPosta

aPresentada.

10.4 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocoEência ielacionada com a prestação

dos se iços pretendida;

10.5 Providenciar o(s) pagamento(s) do cachê à Contratada, nos valores e Prazos
estabelecidos por este Termo de Referência e mediante a existência de Nota Fiscal

devidâmente atestada pelo setor competente;

10.6 SolicitaÍ à Conbatada e seus prepostos, tehpestivamente, todas as Fr.vidências
necessárias ao bom andamento dos serviços;

à'v
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10.7. Documentar âs ocorrências existentes no decorrer da prestação de servie':s:[3* 'g/
10.8. Fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes e encargos dâ Contratada, oder
quando necessário.

10.9. Cumprü e Íâzer cumpiir as disposiçôes regulamentares dos serviços e cláusulas

deste Termo de Referênciâ e do conbato a ser celebrado, aplicando as PqElidades
previstas quando for o caso.

10.10. Em caso de chuva, outros Íenômenos nafulais ou sifuações e imPr?vistos que

inviabilizem a realização da palesha, no dia e horário Preestabelecido, â Conhatada

será inÍomada sobre a necessidade de adiar ou cancelar a Palestra.

10.11. Ocorrendo o adiâmento, a Contratante designará e informará à ContÉtâda uma

nova data para rcalização para palestr4 de comurn acordo entre as Partes, e de âcordo

com a disponibilidade de agendâ do palestlante.

10.12. Eú caso de impossibilidade de remarcação do Para Palesha, a contra:âda deverá

devolver qualquer recurso pago à titulo de antecipação.

10.13 A não apresentação do palestrante, Por força da não realização da palesha por

impedimento de qualquer órgão público ou entidade de classe, ou Ptr: falta de

plovidência da CONTRATANTE, obrigâ da mesma forma, a CONTRAT-4.NTE, ao

integial cumprimento das obrigações previstas no Presmte instoummto.

10.14 No caso da não apresentação pela ausência do Palestrante, em vi*uC: de casos

fortuitos e alheios a sua vontade, tais como, mas não limitado a en:qmidadet
acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por Íalta de condições

ahnosféricas que permitâm o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha crecânica de

veículos de hansporte da equipe e/ou equipamentos, catáskofes de qualque! natureza,

risco de contáBio, adotândo-se como solução para â hiPótese, adotando tolerância de

até 60 (s€ssenta minutos) após o horário demaÍcado para início dâ aPresenta!ão e, aPós

ess€ prazo, a designação de nova data para a realização do Palesha, de aordo coú a

disponibilidade da agenda do palestrante, isentadas, desde já, ambas a; partes de

qualquer pena ou multa conhâtual.

10.15 A não apresentação do espetáculo objeto do presente conhato p€Ia ausência

injustificada do paleshânte aca-rretará o pagamento da multa contratual Pr.vista, além

da devolução das quantias já pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

10.16 No caso da eventuat inâdimplência da CONTRATANTE, quanto ao Pagamento
de quaisquer das parcelas estipuladas, notadamente aquelas esPecificadas na cláusula

segund4 considerar-se-á, automahcamente rescindido o presente in-§trumento,

independentemente de qualquer compromisso assumido, perante a CONIRATANTE,

ficando desde já a CONTRATADA âutoÍizada a negociar a presença do Paleitrante em

qualquer outra praça ou local, de acordo com suas necessidades ou interesses, ficando

ainda desobrigados com relação a qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas

:D
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10.17. Em caso de câncelamento ou interrupção Po! caso forfuito ou Íorça

motivos alheios à vontade da Contratante ou da Contratada que impeçam a

total ou parcial da apiesentação ora conhatada nas condiçôes arençadas, a

CONTRATADA poderá acordar uma nova apresentação de acordo com a

disponibilidade da agenda. Neste caso, a CONTRATANTE ficará resporsável por

evenfuais custos de produção referentes à apresentação cancelâda, assim como pelos

custos necessários à realização da apresentação na nova data acordada.

10.18 Fica sob a integral responsabilidâde da CONTRATANTE a co rtratação e

pagamento dos equipamentos de sonorização e iluminação, de acoldo com as

especiÍicações que lhe se!ão entregues pela Produção do Palestrante aPós a lssinâturâ

do presmte instrurnento, rcsponsabilüando-se ainda, por seu transPolte, nontagem e

desmontagem, além de evenfual operação e demais itens Previstos no ride: téctico do

palestlante, devendo pârâ tânto ser contratada emplesâ, que atenda âo ridã técnico da

CONTRÁTADA , devendo a CONTRATANTE ârcat com todas as despesas

decorrentes,

10.19. O CONTRATANTE poderá, exclusivamente paÉ finalidade institucional de

comprovação do evento, fotografai e Íilmar hechos da aPresentação do pâleitrante ate

10 minutos, caso de vídeos curtos.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei 14.73312021 serão designados rePresmtmtes Para
acompanhar o acolhimmto, fiscâlizar o contlato, anotando em iegisho PÍóFr:o todas as

ocorências relacionadas com a execução e determinando o que for recessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2 A fiscalização de que kata este item não exclui nem reduz a resPonsâbilidade da

Conhatada, inclusive perante telceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

iesultante de impedeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorência Cesta, não

implica em corresponsabüdade da Administração ou de seus agentes e prQostot de

conÍormidade com o art,120 d,aLei 14,13312021.

11.3 O representante da Administração anotará em registro própri,o todas as

ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmmte envolvidos, determinandD o que for

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encarninhando os

apontammtos à autoridade competente para as providênciâs cabíveis.

11.4 A gestão e fiscalização do presente instrumento contratual da Srâ- Beatriz do

Nascimento Pinto.

72. INFRACÕÉS E SANÇÕES ADMINISTRATIVASINFRAÇOÉS E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, d:
conhatado que:

a)

b)

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grate dand

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cohtivo;

c) der causa à inexecução total do conhato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto dâ conbêtação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação Íãlsa ou prestar declaração falsâ durante ê erecução

do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrâto;

B) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natLlaza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da IÉi na 12.846, de 1! de agosto de 2013.

12.2. Serão apücadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descÍitas as

seguintes sançõ€s:

i. Advertência, quando o contratado der causa à urexecução pârcial Ao contrato,

selnpre que não se justificar a imposição de penaüdade mais gravê (dt. 156 §2e, dâ Lei

ne 14.133, de 2021),

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadâs as condutas detcritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acuna deste Contrato, sempre que não se _ustificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 154 § 40, da Lei n'o 14.133, de2027'-;

iii. Declalação de inidoneidade para licitar e conhâtâr, quândo pÉicadâs as

condutas descritas nas alineas e "h" do subitem acima desle Contrato,
bem como nas alínea§ "b" , " c" e " d" , qte justiÍiquem â imposição de penalilade mais

grave (art. 156, §5o, da L.ei na 14.133, de 2021).

iv. Multa:

â) Em caso de atraso de show injustificado s€Iá calculada de 1% (um por cento) a

5% (cinco por cento) do valor do conbato celeblado.

b) Em câso de não reâlização será câlculada em até 30% (trinta por cento) do valor
do conhato celebrado.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Conhato não exclui, eÍn hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contatante (art. 156,

§9Â, da Lei ne 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão se! aplicadas LV

- Brc
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cumulativamente com a multa (art. 156, §P, da Lein014.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facLrltada a deÍesa do interessado no

15 (quinze) dias úteit contado da data de sua intimação (aÍt. 152 da Lei 14.133,

2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supeiiores ac valor do

paEamento eventuâlmente devido pelo Contratante ao Contratado, alérn da perda

desse valor, a dÍerença será descontada da garantia Prestada ou ssa cobrada

judiciahnente (art. 156, §8a, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminiamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhidâ administraüvammte no p6zo miáximo de 10(dez) dias, a contar ca datâ do

lecebimento da comunicação enviâda pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções reâlizar-se-á em processo administiativo q]e assegure

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o pDcedimento

previsto no câput e paÍágraÍos do afi. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitâr ou

contratar.

12.6. Na aplicação das $rnções serão considerâdos (art. 156, §1a, da Lei rP 14.133, de

2021.):

a) a natureza e a gravidade da inftação cometida,

b) as peculiaridades do caso conoeto;

c) as cfucunstâncias agravantes ou atmuantes;

d) os danos que dela plovierem para o Conbatante;

e) a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme
noünas e odentações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas nâ Lei no 14.133, d:2021, ou

em ouhas leis de licitâções e conhatos da Adminishação Púbüca que tâmbém s€jam

tipificados como âtos lesivos nâ Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autot observados o dto procedimental e autoridade

competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

12.8. A peúonalidade juídica do Contratâdo poderá sel desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou pala provoca! confusão pahimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidoÉ âos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica suressora ou
à empresâ do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou Ce direito,
com o Contratado, observâdos, em todos os casot o contrâditório, a ampl.r defesa e a l.
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obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 20211.

12.9. O Conhatante deverá, no prazo máximo de 15 (quirue) dias úteis, c

data de aplicação da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados r€lativos

sanções por elâ aplicadat para fins de publicidade no Câdasho Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Câdâstro Nacional de Empresas Puni'las (CneP),

instituidos no âmbito do Poder Executivo Fedelal. (Art. 161, da Lei n0 14.13:, Ce 2021).

12.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de iridoneidade
para licitar ou contratd são passiveis de reabilitação na forma do a . 163 da Lei na

1.4.13312-r .

12.11, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resLltântes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida at1va, poderão ser

compensados, total ou parciahnente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão

decoÍentes deste mesmo contrato ou de ouhos conhatos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma d.l Inskução

Normâtiva SEGES,&IE na 26, de 13 de abdl de 2022.

13. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

13.1. As hipóteses que constituem motivo para exhnção contrâtual estão eler-cadas nos

arts. 132 138 e 139 da Lei Fedeml no 14.132021 e suâs alteraçõet que poderão se dar,

após assegurâdos o conhaditório e â ampla deÍesa à CONTRATADA.

13.2. A extinção do contrato poderá ser:

13.2.1. Determinada por âto unilateral e escrito do CONTRATANIE, exceto ro caso de

descumprimento decorrente de sua p!ópria conduta.

13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja ir,teresse do

CONTRATANTE.

13.2.3. Determinada por decisão arbitlal, em decorrência de cliíusula com:romissória
ou compromisso arbihal ou por decisão iudicial.

14. DA ANTICORRUPÇAO:

14.1. As PARTES declaram que, direta ou indirctamente, atuam em seus negócios com

o mais alto padrão de conduta e conformidade, e com relação ao obieto dess€ Contrato,

inÍormam não terem cometido atos que violariam as previsões deste tíhrlo.

14.2 - As PARTES declaram que cumprem e cumprirão, todas as leis rehcionadas a

anticolrupção, lavagem de dinheiro, antissubomo, anhtruste e conflito de interesset

incluindo principalnente, mas não se limitando a Lei Brasileira Anticorupção (l,ei

12.846/2013), Deceto BrasileiÍo Anticorupção (Decreto n" 8.42012015), Lei Brasileira de

Licitaçôes (Lei n' 14.133/2021) e quâlquer legislação relâtiva à lavagem de d rúeiro.

it--- : -
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14.3 - As PARTES declaram pâra todos os efeitot que:

a) Adotâm políticas de prevenção e combate à corrupção, à lavagem de diÍLleiro

financiamento ao terrorismo, elaboradâs em conformidade com as

aplicáveis, bem como desenvolvem suas atiüdades em estrita observârcia a estas

politicâs, não adotando qualquer prática vedada pela legislação aplicável ou -rtilizando

em suas

b) não utilizam tiabalho ilegal, se comprometmdo, ainda, a não utilizar pnáticas de

trabalho ânálogo ao escÍavo ou mão de obÉ inÍantil, salvo esta última na cútdição de

aprendiz, observadas as disposições constantes da Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT;

c) Não empregam menores até 18 (dezoito) anos, inclusive menor aprendi:, em Irrais

prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, Psíquico, molêl e social

bem como em locais e serviços perigosos ou insalubres, em ho!ário noturio e, âinda,

em horários que não permitam a frequência destes empregados à escola;

d). Cumprem a legislaçáo tiabâlhist4 quanto às horâs de trabalho e aos direitos dos

empregados e não diÍicultam â participação desses em sindicatos; e. Não utilizam

práticas de discriminâção negativa e limitauvas ao âcesso à rclação de elr.FieSo ou a

sua manutmção, incluindo, mas sem limitação, práticas de discriminaçâo e limitação

em razão de sexo, origem, raç4 cor, condição física, rcligiãq estado ciYiL idade,

situação ÍâmiliaÍ ou estado Bravídico;

0. Executam suas atividades em observância à tegislação vigente no que tange à

proteção ao meio ambiente, comprometendo-se a prevenir e erradicar Piáti:âs danosas

ao meio ambiente.

14.4 - As PARTES declaram, garantem e aceitam que, com relação a este Con:rato e sua

atividade:

â) Não houve e não haverá nenhum tipo de solicitaçâo, cobrança, ú:ençào ou

exigência pala si e para outrem de vanta8em indevida ou prcmessa de vantagem

indeüda, com pretexto de condicionar em ato praticado por agente pú:lico e/ou

privado;

b) Não oferecem, prometem, reâlizâm pagamentos ou dão benefícios- presentet

incentivos, bônus ou qualquer coisa de valor a úm Agente Público, s€ia ele, nacional ou

estran8eüo; e

c) Não doam fundos, financiam ou de qualquer forma subsidiam atos o.r práticas

ilegais.

14.5 - As PARTES se cornproúetem a combater toda e qualquer atividad-'que seja

contra livre concorrênciâ, especialmente, mas não se limitando, as iniciativas indutoras
à Íormação de cartel.
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14.6 - As PARTES ficarão suieitâs a auditoúas e visitat realizadas a critérb; da

PARTE, para verificação do cuInprimento das práticas estâbelecidas neste titulo,
Íoco nas transações realizadas nesse conbato e com aviso Prévio de 20 (dia;),

precedido da assinatura de um Termo de Confidencialidade (NDA - No. fi
Agreement).

14.7 - Caso a PARTE auditora, entenda pela necessidade de conhâta€o de uma

empresa especializada para realização da auditoria descrita no caput desta cláusula,

todos os encârgos e verbas devidas por essa contratação serão de resPonsebilidade da

PARTE que deseja realizar a auditoria.

14.8 - As PARTES, caso seia solicitado pela pârte contrária, aceitâ enúâr dcclmentos e

evidências referentes a essa conhatação paia verificação e garantia do clrnPrjmento

das pÍáticas descritas neste títuIo.

14.9 - O não cumprimento ou violação por qualquer das PARTES de quaisqurr práticas

estabelecidas neste título poderá ensejar a imediata rcscisão deste conbato, atlvidades,

quaisquer valores, bens ou direitos provenientes de infração penâI.

15, DISPOSIçOES FINAIS

15.1 A Contratada não cederá ao Município de ARACATI de filmagens, reproduções,

exibições ou transmissões, ressalvada os casos de regisho do evento e somelte Íotos e

vídeos curtos de âté 10 minutos com infuito de memorizar do evento.

15.2. Todas as comurricações entrc as pâÍes serão eÍetuadas por escrito e Froduzirão
efeitos desde que comprovado o recebimmto.

15.3. A administração não responderá por quaisquer compromissos assunidos pela

Conhatada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Referência, bem como por qualquer dâno causado a terceios em decorrêncie de ato da

Contratada, de seus empregados, piepostos ou subordinados.

15.4 O interesse em contratar a referida empresa, relativamente ao objeto donândâdo,
e decisão discdcionária do Gestor optar pela conhâtação ou nâo, ânte a c teriosa

analise de cada documentação acostada aos autos que instruem o presente

prccedimento.

ARACATI - CE, 01 de arril de 2024.
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